PARECER Nº 654, DE 2013.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1493, DE 2011
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-006697/026/05, que julgou irregulares a Tomada de Preços n° 05/0317/04/02 e o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Saned – Engenharia e Empreendimentos Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares e reforma de prédio escolar com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevadores na E.E. Cel. Marcos Ribeiro – Fartura /SP. 

Publicado o acórdão de fls. 22, constante do referido processo, que negou provimento ao recurso ordinário, mantendo inalterada a decisão recorrida, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que houve licitação, na modalidade tomada de preços, cujo edital foi publicado no Diário Oficial do Estado e em outro jornal. 

A licitação contou com a participação de 17 licitantes, sendo que após análise dos documentos todas as empresas foram inabilitadas. Desse modo, foi fixada nova data para apresentação de novos documentos, porém apenas duas atenderam à estipulação, e somente a Saned foi habilitada e classificada. 

Nesse contexto, a SDG (Secretaria-Diretoria Geral) entendeu que as exigências contidas no edital foram responsáveis pelo diminuto número de participantes. Entre tais exigências, ressaltamos a restrição do certame a empresas cadastradas na FDE na categoria “Serviços de Engenharia: Restauro”, além da comprovação de vínculo, por meio de contrato de trabalho permanente, entre a licitante e seus profissionais responsáveis técnicos.

Demais disso, o edital também cometeu impropriedade ao aglutinar serviços que poderiam ser executados de forma autônoma, de modo que empresas que comprovaram aptidão técnica para a execução do restauro não comprovaram aptidão para adequação e/ou instalação de elevador, ou vice-versa.   

Cumpre ressaltar que, diante disso, a Chefia de ATJ (Assessoria Técnica Jurídica) e a SDG (Secretaria-Diretoria Geral), ao se manifestarem nos autos, opinaram pela irregularidade da matéria. 

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais (Anexo 4). 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a decisão do Tribunal de Contas, muito embora não seja possível a esta Casa sustar o contrato irregular para os efeitos do artigo 239, § 1°, item 1, do Regimento Interno Consolidado.

Diante disso, propugnamos pela remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades. Após, arquivem-se os autos do Processo RGL n° 1493, de 2011.

a) Estevam Galvão – Relator’

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28/5/2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Engler – Beth Sahão – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Osvaldo Vergínio – Vitor Sapienza.

